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Insatisfeitos, médicos do SUS 
se mobilizam nos estados

Baixa remuneração, contratação precária e condições inadequadas de trabalho são problemas comuns 
aos médicos que atuam no Sistema Único de Saúde (SUS). 

A insatisfação aumenta e com ela o número de mobilizações e paralisações.

MATO GROSSO
Cerca de 700 médicos que atuam na rede pública de Cuiabá para-
lisam as atividades em 6 de agosto. A falta de medicamentos, se-
gurança, sucateamento das unidades e equipamentos motivou a 
categoria a anunciar a greve. A classe reivindica ainda o cumpri-
mento dos acordos fi rmados com a prefeitura em 2009, como rea-
lização de concurso público anualmente, com 25% das vagas ocu-
padas por profi ssionais da área médica, aumento do piso salarial e 
o pagamento de gratifi cações e insalubridades.

 Por decisão do Tribunal de Justiça Estadual, a greve foi suspensa, 
com a promessa do desembargador Carlos Alberto da Rocha de 
mediar uma mesa de negociação entre a classe médica e o municí-
pio de Cuiabá. Na capital, a categoria se mantém mobilizada e em 
estado de assembleia permanente.

PARÁ
Após esgotarem as tentativas de negociação, os profi s-
sionais ligados à Secretaria de Saúde de Belém de-
cidiram entrar em greve no dia 2 de agosto. A para-
lisação, que durou 13 dias, exigia me-lhoria das condições de 
trabalho, a recuperação das perdas salariais, a implementação 
do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) da Saúde 
e implantação de uma mesa permanente de negociação do SUS 
em Belém. 

No município de Marabá, médicos de sete dos 12 postos de 
saúde da área urbana também paralisaram as atividades entre 
os dias 16 e 17 de agosto. Trinta e cinco médicos, alguns con-
cursados, decidiram deixar a prefeitura por falta de condições 
de trabalho.

RIO DE JANEIRO
Médicos das Unidades Básicas de Saúde, 
Programa Saúde da Família (PSF) e Poli-
clínica da Cidadania de Volta Redonda fi ze-
ram paralisação no último dia 15 de agos-
to por melhorias nos salários e condições 
de trabalho. Os profi ssionais reivindicam, 
entre    outros, a equiparação salarial da 
categoria e a realização de concurso pú-
blico com piso salarial conforme a base da 
Fenam. 

Outra reivindicação é a regularização da 
situação trabalhista, reajuste   anual, se-                  
gurança nos locais de trabalho e garan-
tia de recursos humanos conforme a 
Resolução nº 100 do Conselho Regional de 
Medicina do Rio de Janeiro. Cerca de 60 
médicos participaram da manifestação.

PARAÍBA
A greve dos médicos do Programa de 
Saúde da Família de Campina Grande 
completou três meses na primeira 
quinzena de agosto. Ao todo, 50 dos 81 
profi ssionais da saúde suspenderam os 
atendimentos desde maio. Eles reivindi-
cam a elaboração do PCCR da Saúde e 
melhores condições de trabalho.  

Além da diferenciação nos salários, que 
chega a R$ 700, os profi ssionais médi-
cos cobram o descongelamento de grati-
fi cação (pois não recebem aumento há 
mais de três anos), e, ainda, a realização 
de concurso público para que a categoria 
seja mais valorizada pelo município. Em 
15 de agosto o Tribunal de Justiça do Es-
tado suspendeu a paralisação.

SERGIPE
Médicos e outros profi ssionais da Secre-
taria de Estado da Saúde de Pernambuco 
realizaram paralisação em 25 de julho 
chamando a atenção da população para a 
falta de materiais, sobrecarga de trabalho 
e a necessidade de criação de um plano 
de cargos e salários. Os manifestantes 
reclamaram ainda a falta de negociação 
com relação ao Plano de Cargos, Carreira 
e Vencimento (PCCV).

Segundo os lideres do movimento, o go-
verno não deu importância aos dois últi-
mos anos de negociação do PCCV e na úl-
tima mesa de negociação, que aconteceu 
no dia 16 de julho, apresentou proposta 
que já havia sido rejeitada pelos sindica-
tos em 2010.

Nova diretoria da FENAM convoca 
sindicatos para reunião em Brasília

A cerimônia de posse da nova diretoria da Federação Nacional dos Médicos (Fenam), realizada no último dia 16 de agosto, foi marcada pela 
reafi rmação de compromissos com os médicos brasileiros. Dentre as prioridades da nova gestão, em atividade desde o dia 1º de julho sob 
a presidência de Geraldo Ferreira, está a negociação salarial para os médicos servidores federais e a luta contra a precarização do trabalho. 

Por este motivo, a entidade convoca os presidentes dos sindicatos médicos de todo o país a comparecerem em Brasília, no próximo dia 30 
de agosto, para debater e traçar estratégias de mobilização que garantam o reajuste dos médicos federais. 

A Medida Provisória 568/2012 estabeleceu tabelas específi cas para as carreiras de médico. Entretanto as alterações sofridas na MP, hoje 
Lei 12.702/2012, ainda geram dúvidas entre os profi ssionais, no que diz respeito ao Plano de Carreira proposto com a nova tabela. A questão 
gera dúvidas ainda se os médicos fi caram ou não desvinculados das demais carreiras da Previdência, da Saúde e do Trabalho Médico. 
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A defi nição de uma carreira nacional para médicos, 
enfermeiros, odontólogos, nutricionistas e outros 
profi ssionais da saúde foi um dos temas centrais da 
audiência pública realizada no último dia 21 de agosto, 
na Câmara dos Deputados. O encontro aconteceu a 
convite da Subcomissão Especial para o Ordenamento 

da Formação de Recursos Humanos do Sistema Único 
de Saúde (SUS), vinculada à Comissão de Seguridade 
Social e Família. Os debates farão parte de um relatório 
que subsidiará projeto de lei a ser apresentado pela 
subcomissão.

Representantes do Conselho Federal de Medicina 
(CFM), da Federação Nacional dos Médicos (Fenam) e 
outras entidades presentes defenderam a implantação 
da carreira de estado como fator fundamental para a 
fi xação dos profi ssionais em áreas remotas. Elas re-
forçaram ainda a necessidade da criação do Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) para médicos 
que trabalham na rede pública.

O relator do colegiado, deputado Rogério Carvalho 
(PT-SE), afi rmou que pretende elaborar seu relatório 
com três subdivisões que tratem da formação profi s-
sional; da distribuição e fi xação dos profi ssionais; e da 
regulamentação das profi ssões ligadas à saúde. 

Cerca de 300 servidores federais da saúde ocuparam no dia 23, 
por cerca de uma hora, duas faixas da Avenida Brasil, uma das 
principais vias de chegada à região central da capital fl uminense. 
O objetivo do protesto foi chamar a atenção da população para a 
precariedade dos hospitais federais e das condições de trabalho. 

Após deixarem a Avenida Brasil, os manifestantes deram um 
abra-ço simbólico ao Hospital Federal de Bonsucesso, na zona 
norte da cidade. Apesar de a manifestação ter começado e termi-
nado na entrada da unidade o atendimento aos pacientes não foi 
prejudicado.
 
O protesto foi pacífi co e acompanhado pela Polícia Militar, que 

liberou a passagem de veículos na via. Durante a tarde, os sindi-
catos estaduais dos servidores se reuniram para avaliar a mani-
festação e acompanhar a rodada de negociações do comando na-
cional grevista com o Ministério do Planejamento.

Servidores federais da saúde fazem manifestação 
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Entidades cobram carreira de 
estado para a saúde

Crédito: Agência Brasil

O Fórum Sul/Sudeste sobre 
Urgência e Emergência, promovido 
pelo Cremerj e pelo CFM, reuniu es-
pecialistas de sete estados para a-
presentar desafi os e soluções para 
o atendimento emergencial no SUS. 
O encontro aconteceu nos dias 23 e 
24 de agosto. Ao fi nal do evento, foi 
redigida uma carta de intenções que 
será encaminhada ao Fórum Na-
cional de Urgência e Emergência, do 
Conselho Federal de Medicina. 

Durante o encontro, foram discu-
tidos, dentre outros temas, os de-

Fórum Sul/Sudeste discute Urgência e Emergência

safi os de atendimento ao trauma; 
o SOS Emergência, iniciativa do 
Ministério da Saúde para qualifi -
cação da gestão e do atendimento 
de grandes hospitais e que pretende 
alcançar os 40 maiores prontos-so-
corros do país até 2014; a formação 
para o trabalho médico em urgência 
e emergência e a criação da espe-
cialidade de emergencista; a visão 
jurídica da emergência.

O Fórum Regional das regiões 
Norte,Nordeste e Centro-Oeste está 
previsto para o fi nal de setembro.



Continua coleta de assinaturas 
por mais recursos para saúde

Mais de 80 entidades – dentre 
elas CFM, AMB e FENAM – partici-
pam do movimento nacional que, 
desde fevereiro, buscam arrecadar 
assinaturas em todos os estados 
brasileiros. No último dia 1º de 
agosto, algumas representantes 
da coordenação do movimento se 
reuniram no Conselho Nacional 
de Saúde para discutir estratégias 
que amplifiquem a repercussão da 
campanha. A próxima reunião, que 
será Plenária, está prevista para 
acontecer no dia 05 de setembro, 
no auditório da Fundação Hemo-
centro, em Brasília. 

Depois do Rio de Janeiro, Pernam-
buco e Roraima, que recentemente 
aderiram às mobilizações regionais 
em prol da campanha Movimento 

Nacional em Defesa da Saúde Pú-
blica (Saúde+10), agora foi a vez de 
Alagoas, Ceará e Paraná buscarem 
assinaturas em apoio a um projeto 
de lei de iniciativa popular.

Em Alagoas, a ação foi anuncia-
da pela Ordem dos Advogados do 
Brasil em Alagoas, a AMB, o CFM e 
a Sociedade Alagoana de Medicina 
(SAM). 

No Ceará, o lançamento foi mo-
vido pelo Conselho das Secretarias 
Municipais de Saúde e a Secretaria 
Municipal. No Paraná, o projeto foi 
lançado com o apoio da Secretaria 
de Estado da Saúde, em conjunto 
com o Conselho de Secretários Mu-
nicipais de Saúde do Paraná e o 
Conselho Estadual de Saúde.

Em Minas Gerais, onde a mobi-
lização já havia sido lançada, foi 
realizado o “Dia D da Saúde” em 
10 de agosto – um mutirão pro-
movido pela Associação Mineira 
de Municípios (AMM) para coletar 
assinaturas em todas as cidades 
do estado. 

Para que se torne lei, o abaixo-
assinado deve ser subscrito por, no 
mínimo, 1% do eleitorado nacio-
nal, distribuído em cinco estados 
(mínimo de 0,3% do eleitorado de 
cada estado). Os projetos de lei de 
iniciativa popular seguem os mes-
mos trâmites que os de iniciativa 
parlamentar, sendo submetidos à 
aprovação de deputados, sena-
dores e, por fi m, da presidente da 
república. 

Reunião ampliada da saúde suplementar
A próxima reunião ampliada da Comissão Nacional de Saúde Suplementar (COMSU)

está confirmada para a próxima sexta-feira, dia 31 de agosto.
A reunião será das 9h às 14h30, na sede do CFM, em Brasília. 

Sua participação é essencial para o movimento. 
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Conselhos de medicina de diversos es-
tados aderiram à campanha de valori-
zação da profi ssão, lançada pelo CFM, e 
estão engajados na luta contra abusos e 
a favor de mais investimentos na área 
de saúde. Em outubro, por ocasião do 
Dia do Médico (18), a Campanha deverá 
ganhar maior folêgo, com a readaptação 
de algumas peças.

A ação é fruto de um planejamento 
em comunicação que tem por objetivo 

Conselhos aderem à Campanha 
Nacional de Valorização da Medicina

estreitar a interface entre sociedade e 
médicos. A estratégia inclui a inserção 
de banners nos sites dos conselhos e 
envio de e-mails aos médicos, além da 
veiculação de spots em rádios e fi lmes 
em canais de televisão. 

No hotsite da campanha (fl avors.
me/valorizacaodamedicina), é pos-

sível conhecer detalhes da iniciativa, 
assistir ao vídeo, conhecer e baixar 
as peças, e ouvir o spot de rádio.

A fi cha de assinaturas podem ser impressas nos sites das entidades médicas
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Relatório da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas 
mostra que défi cit das entidades atinge R$ 11 bilhões em 2012 

Um relatório apresentado pela 
Frente Parlamentar de apoio às 
Santas Casas, hospitais e enti-
dades fi lantrópicas na área da 
saúde analisou com profundidade a 
situação destas unidades em todo o 
país. Segundo o levantamento, de 
cada      R$ 100 gastos no atendi-
mento aos pacientes, o Sistema 
Único de Saúde (SUS) reembolsa 
apenas R$ 65, o que gera um défi -
cit de 54% nas contas segmento 
sem fi ns lucrativos.

Responsáveis por aproximada-
mente 45% das internações do 
SUS, estas entidades realizam, 
atualmente, o maior volume das 
cirurgias oncológicas, neurológi-
cas, transplantes e outras de alta 
complexidade realizadas no âmbito 
do sistema. Apesar disso, o grupo 
identifi cou que o setor, em vez de 
ser recompensado, contribui de 
forma regular e signifi cativa para o 
fi nanciamento do SUS.  

Em 2011, por exemplo, os números 
apontam para um défi cit de R$ 5,1 
bilhões para o setor fi lantrópico con-
tratado pelo SUS: de um custo de R$ 
14,7 bilhões por serviços prestados, 
apenas R$ 9,6 bilhões foram remu-
nerados. Esta defasagem, segundo o 
estudo, vem levando a um crescente 
endividamento do setor, fazendo 

com que a dívida saltasse de R$ 1,8 
bilhão em 2005 para R$ 5,9 bilhões 
em 2009, e este ano já superou a 
casa dos R$ 11 bilhões. 

Se o crescimento anual da dívi-
da preocupa, o perfi l dessa dívida 
acrescenta elementos para colocar 
todos os envolvidos em estado de 
alerta máximo.  
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colapso nas santas casas

Na rede pública de saúde do Bra-
sil, cerca de 47 mil leitos foram de-
sativados nos últimos sete anos. 
Dentre as especialidades mais atin-
gidas com o corte estão a psiquiatria 
(-9.297 leitos), pediatria (-8.979), 
obstetrícia (-5.862), clínica geral 
(-5.033) e cirurgia geral (-4.912). 
As informações integram análise do 
CFM sobre os aspectos que difi cul-
tam o trabalho médico, como a falta 
de investimento e de infraestrutura. 

O diagnóstico mostra ainda que 
países com mais médicos por grupo 
de mil habitantes são conhecidos 
também pela maior participação do 
Estado no fi nanciamento da saúde. 
Os dados, analisados sob a ótica da 
demografi a médica e dos recursos 
públicos aplicados na saúde, eviden-
ciam que, onde o setor público in-
veste proporcionalmente mais que o 
privado, há a tendência de melhores 

Falta de financiamento impacta número de leitos 
e prejudica trabalho médico

resultados em indicadores como o 
Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), expectativa de vida e taxas 
de mortalidade. 

O entendimento das entidades 
médicas nacionais é de que os 
gestores simplifi caram a complexi-
dade da assistência à máxima de 
que ‘faltam médicos no país’. Porém, 
não levam em consideração aspec-
tos como a falta de infraestrutura 

física, de políticas de trabalho efi -
cientes profi ssionais da saúde, e, 
principalmente, de um fi nanciamento 
comprometido com o futuro do SUS.  
Atualmente, o Brasil é o quinto país 
do mundo em número absoluto de 
médicos, com mais de 371 mil profi s-
sionais registrados e razão de 1,95 
médicos por mil habitantes. Com-
pare os indicadores do Brasil e de 
outros países com sistema uni-
versal de saúde:


